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PARTE 1- NOTA INTRODUTÓRIA

Nos termos do artigo 7.° da Lei n.° 43/2006, de 25 de agosto, alterada pela Lei n.°

21/2012, de 17 de maio, que regula o acompanhamento, apreciação e pronúncia pela

Assembleia da República no âmbito do processo de construção da União Europeia,

bem como da Metodologia de escrutínio das iniciativas europeias, aprovada em 20 de

janeiro de 2010, a Comissão de Assuntos Europeus recebeu a COMUNICAÇÃO DA

COMISSÃO AO PARLAMENTO EUROPEU, AO CONSELHO, AO COMITÉ

ECONÓMICO E SOCIAL EUROPEU E AO COMITÉ DAS REGIÕES: Repensar a

educação - Investir nas competências para melhores resultados socioeconómicos

[COM(201 2)669].

A supra identificada iniciativa foi enviada à Comissão de Educação, Ciência e Cultura,

atento o respetivo objeto, a qual analisou a referida iniciativa e aprovou o Relatório que

se anexa ao presente Parecer, dele fazendo parte integrante.

PARTE II— CONSIDERANDOS

1 — A presente iniciativa diz respeito à COMUNICAÇÃO DA COMISSÃO AO

PARLAMENTO EUROPEU, AO CONSELHO, AO COMITÉ ECONÓMICO E SOCIAL

EUROPEU E AO COMITÉ DAS REGIÕES: Repensar a educação - Investir nas

competências para melhores resultados socioeconómicos.

2 — É referido na iniciativa em causa que o investimento na educação e na formação

para o desenvolvimento de competências é essencial para estimular o crescimento e a

competitividade: as competências determinam a capacidade da Europa para aumentar

a produtividade. A longo prazo, as competências podem desencadear inovação e

crescimento, fazer subir a produção na cadeia de valor, estimular a concentração de

competências de nível mais elevado na UE e modelar o mercado de trabalho no

futuro. A qualidade da educação e a oferta de qualificações aumentou em todo o

mundo e a Europa tem de responder.
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3 — É igualmente indicado que os sistemas de educação e formação europeus
continuam a não conseguir proporcionar as competências mais adequadas à
empregabilidade e não estão a trabalhar adequadamente com as empresas ou com os
empregadores, no intuito de levar a experiência de aprendizagem mais próximo da
realidade do ambiente de trabalho. Estas disparidades de competências constituem

uma preocupação crescente para a competitividade da indústria europeia1.

4 - Apesar de se terem alcançado progressos significativos ao logo dos últimos cinco
anos, o abandono escolar precoce continua a situar-se em níveis inaceitáveis em
demasiados Estados-Membros, como a Espanha, com 26,5% e Portugal, com 23,2%.
Continua a ser necessário atuar no sentido de reduzir o abandono escolar precoce,
através de estratégias abrangentes baseadas em dados específicos, como
preconizado na Recomendação recentemente adotada pelo Conselho.

5 - Continua a haver provas significativas de insuficiência noutros domínios: 73
milhões de adultos têm apenas um reduzido nível de educação; quase 20% dos
alunos com 15 anos de idade não dispõem de competências suficientes em leitura; a
participação na aprendizagem ao longo da vida é de apenas 8,9%.

6 — É ainda mencionado que até 2020, mais 20% dos postos de trabalho exigirão
qualificações de nível superior. A educação tem de potenciar tanto os padrões como
os níveis de habilitações obtidas para satisfazer esta procura e, bem assim, fomentar
as competências transversais necessárias para que os jovens se tornem
empreendedores e se adaptem às cada vez mais inevitáveis mudanças no mercado
de trabalho ao longo da sua carreira.

7 - A vasta missão da educação e da formação contempla objetivos como a cidadania
ativa, o desenvolvimento pessoal e o bem-estar. Embora estes objetivos acompanhem
a necessidade de atualizar as competências para a empregabilidade, num contexto de
crescimento económico lento e de diminuição da mão-de-obra devido ao
envelhecimento demográfico, os desafios mais prementes para os Estados-Membros

1
Comunicação de atualização das ações da política industrial COM(2012) 582
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são o de suprir as necessidades da economia e o de privilegiar soluções com vista a

combater o desemprego dos jovens, em crescimento rápido.

8 - Na presente comunicação, coloca-se a ênfase na ministração das competências

mais adequadas para o emprego, no aumento da eficiência e da abrangência das

nossas instituições de ensino e na formação e cooperação com todas as partes

interessadas. O alcance das reformas deve ser alargado e o seu ritmo acelerado, por

forma a que o crescimento e o emprego se estnbem em competências de elevada

qualidade.

9 - A Comissão identifica aqui um número limitado de prioridades estratégicas a ser

seguidas pelos Estados-Membros, para além de novas ações ao nível da UE

destinadas a apoiar os esforços nacionais

10 - As prioridades refletem as Recomendações Específicas por País2 formuladas pela

Comissão à intenção de vários Estados-Membros e apoiam a Análise Anual do

Crescimento de 2012. Entre estas recomendações, privilegiam-se as que incidem no

combate ao desemprego dos jovens.

11 - A presente comunicação abrange quatro áreas que são essenciais para tratar

esta questão e em que os Estados-Membros devem intensificar os seus esforços.

• Conferir estatuto de classe mundial ao ensino e à formação profissionais, a fim

de elevar o nível de qualidade das qualificações profissionais,

• Promover a aprendizagem no local de trabalho, incluindo os estágios de

aprendizagem de qualidade, os aprendizados e modelos de aprendizagem

duais, a fim de ajudar na transição entre a aprendizagem e o trabalho;

• Promover parcerias entre instituições públicas e privadas (a fim de assegurar a

ministração de qualificações e programas de ensino apropriados);

/eceurooaeueurce2O2O/ndexen,tm
Anáhse Anuai do crescimento, COM(201 1) 815
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• Promover a mobilidade por intermédio do programa proposto «Erasmus para
Todos»4

Estas questões estão diretamente relacionadas com o «Pacote para o Emprego dos
Jovens» a apresentar pela Comissão até finais de 2012. O «Pacote para o Emprego
dos Jovens» irá propor novas ferramentas para atacar o desemprego dos jovens e
facilitar a passagem da escola para o mundo do trabalho.

12 — Por último, importa referir as conclusões da Comissão relativas à presente
iniciativa

“A Europa só conseguirá retomar a via do crescimento através de uma melhor
produtividade e de uma mão-de-obra altamente qualificada, desideratos que
dependem obrigatoriamente de uma reforma dos sistemas de educação e de
formação.

A presente comunicação e as análises por país que constam dos documentos de
trabalho que a acompanham destinam-se a dar um impulso aos governos, às
instituições de educação e de formação, aos professores, às empresas e demais
outros parceiros para concentrarem os seus esforços, em função das circunstâncias
de cada país, no sentido de fazer avançar a reforma

A nível naciona os Estados-Membros estão agora convidados a prosseguir as suas
reflexões sobre o presente documento através de debates nos seus parlamentos e
com as partes interessadas para fazer avançar as reformas.

A Comissão assegurará que a contribuição da educação e do investimento em
competências para o crescimento e o emprego são plenamente tomados em
consideração no semestre europeu. Recorrerá às plataformas de diálogo a nível da
UE como sejam o método aberto de coordenação no domínio da educação e da
formação, o processo de Bolonha para o ensino superior e o processo de Copenhaga

«Erasmus para Todos» é o programa proposto da UE para a educação, a formação, a juventude e odesporto, apresentado pela comissão Europeia a 23 de novembro de 2011
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para o EFP, bem como aos instrumentos de financiamento para salientar a natureza

urgente das prioridades identificadas no quadro da presente comunicação”

PARTE III - PARECER

Em face dos considerandos expostos e atento o Relatório da comissão competente, a

Comissão de Assuntos Europeus é de parecer que

1. Relativamente à presente iniciativa não legislativa não cabe a apreciação do

cumprimento do Princípio da Subsidiariedade:

2. Em relação à iniciativa em análise, o processo de escrutínio está concluído.

Palácio de 5. Bento, 13 de março de 2013

O Deputado Autor do Parecer O Presidente da Comissão

(Duarte Marques) (Paulo Mota Pinto)
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PARTE IV - ANEXO

Relatório da Comissão de Educação, Ciência e Cultura
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